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RESUMO 

 
O foco deste trabalho é abordar as relações étnico-raciais no campo da 

legislação brasileira em consonância às ações de mitigação das desigualdades 

materiais e simbólicas. Em 2003, foi aprovada a Lei n. 10.639/2003 e, em 2008, a Lei 

n. 11.645/08, as quais alteraram a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) da Educação 

Nacional, visando implantar a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-

Brasileira, Africana e Indígena nas instituições educacionais em todos os níveis de 

ensino – da educação infantil ao ensino superior. As leis configuram modalidades de 

políticas de ações afirmativas, por buscarem atuar de forma pragmática no conteúdo 

programático da educação formal. Segundo a pesquisadora Petronilha Beatriz 

Gonçalves e Silva (2011), “A educação das relações étnico-raciais tem por alvo a 

formação de cidadãos, mulheres e homens empenhados em promover condições de 

igualdade no exercício dos direitos sociais, políticos, econômicos, dos direitos de ser, 

viver, pensar” (SILVA, 2011, p. 12-13). A legislação está voltada a garantir a 

interdisciplinaridade na organização dos conteúdos da grade curricular (todas as 

disciplinas da matriz curricular da educação) e que nela estejam contempladas, 

obrigatoriamente, História e Cultura Afro-Brasileira, Africana e Indígena, na 

perspectiva de proporcionar aos alunos uma educação compatível com uma 

sociedade democrática, multicultural e pluriétnica. 
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1. Introdução 

 
Estarmos, neste momento, estudando as culturas afro-brasileiras e indígenas 

é a concretização de longa caminhada feita pelos movimentos sociais negros e a 

intelectualidade brasileira, por meio de pesquisas acadêmicas durante muitas 

gerações. Denúncias que foram paulatinamente inseridas e comprovadas em 

estudos que apontaram as desigualdades históricas presentes entre os grupos 

sociais que formam a sociedade brasileira, notadamente a população negra e os 

povos indígenas.  

Dentre os questionamentos feitos por gerações de ativistas estão a lacuna na 

contextualização histórica e cultural dos povos originários das Américas e de origem 

africana, no sentido de situar de forma fidedigna a contribuição da diversidade de 

povos, todavia, sem o filtro do pensamento eurocentrado. Nesse contexto, temos 

como objetivos:  

1. Agir no sentido de promover a implementação da legislação com as leis n. 

10.639/03 e n. 11.645/08;  

2. Garantir a interdisciplinaridade na organização dos conteúdos programáticos 

da grade curricular (todas as disciplinas da matriz curricular da educação) e 

que neles estejam contemplados, obrigatoriamente, a História e Cultura Afro-

Brasileira, Africana e Indígena, na perspectiva de proporcionar aos alunos uma 

educação compatível com uma sociedade democrática, multicultural e 

pluriétnica; 

3. Provocar a reflexão por parte da comunidade acadêmica no sentido de ampliar 

o debate em mais esferas de interlocução. 

 Em duas décadas de legislação – 2003 até 2023 –, os desafios foram tão 

significativos quanto os avanços nas formas e modelos de implementação. Um ponto 

de destaque é a inclusão do calendário escolar de datas voltadas para a celebração 

do Dia da Consciência Negra, no 20 de novembro. Além disso, vale mencionar a 

ampliação significativa de produção e distribuição de material didático e paradidático 

com maior representatividade étnica dos grupos sociais que compõem a sociedade 

brasileira. Todavia, dentre os desafios enfrentados, há o investimento em formação 

continuada das equipes pedagógicas e a ampliação dos recursos para constante 

sensibilização por parte de toda comunidade educacional frente à temática das 

diversidades. 
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2. Ação afirmativa na forma da Lei n. 10.639/03 

 
Você já ouviu falar em ação afirmativa2? Já se perguntou qual o objetivo de 

lançar mão dessa ferramenta política por meio do aparato legal? As políticas de 

ações afirmativas têm sido acionadas em diferentes sociedades contemporâneas 

com foco na implementação de políticas públicas na busca por equidade de direitos 

e oportunidades. Na cena intelectual brasileira contemporânea, Gomes (2001), Siss 

(2003), Guimarães (2008), Medeiros (2006), Silva (2011) ressaltam o papel das 

ações afirmativas como alternativa viável de superação gradual das desigualdades 

em diferentes campos, como educação, mercado de trabalho, representação 

simbólica e reconhecimento científico.  

No caso brasileiro, as ações afirmativas em curso concentram ações no campo 

da educação e do mercado de trabalho em diferentes frentes, uma delas com a 

implementação da Lei n. 10.639/03 e a obrigatoriedade do ensino da história e cultura 

multirracial nas instituições de educação. Segundo Siss (2003)  

 

A Lei 10.639/03 tem, assim, caráter compensatório, ao possibilitar a 
desconstrução de mentalidades e práticas preconceituosas, sequelas 
deixadas pelo longo período de escravização, visto que “as desigualdades 
raciais ou de gênero, como quaisquer outras, não se inscrevem na lógica da 
natureza, mas na lógica das relações. [...] São socialmente criados; podem e 
devem ser politicamente dirimidos (SISS, 2003, p. 34) 

 

No texto da lei, as Diretrizes Curriculares Nacionais apontam para a 

responsabilidade dos Estados para se fazer efetiva a promoção e o incentivo das 

políticas de reparações, no que diz respeito ao disposto na Constituição Federal de 

1988, Art. 205, compreendidas como ações que buscam a efetivação de iniciativas 

para o combate às discriminações de toda ordem que possam afetar a dignidade ou 

trazer danos psicológicos, materiais, sociais, políticos e educacionais sofridos sob o 

regime escravista (BRASIL, 2004, p. 11). 

Nesse sentido, a Lei n. 10.639/03 surge com a intencionalidade de mitigar as 

 
2 “O termo Ação Afirmativa refere-se a um conjunto de políticas públicas para proteger minorias e 

grupos que, em determinada sociedade, tenham sido discriminados no passado. A ação afirmativa 

visa remover barreiras, formais e informais, que impeçam o acesso de certos grupos ao mercado de 

trabalho, universidades e posições de liderança. Em termos práticos, as ações afirmativas incentivam 

as organizações a agir positivamente a fim de favorecer pessoas de segmentos sociais discriminados 

a terem oportunidade de ascender a postos de comando” (OLIVEN, 2006, p. 30). 
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desigualdades educacionais da realidade brasileira. Alterar a LDB é uma ação que 

possui impacto direto na realidade da educação na forma da lei ao inferir mudança 

na condução do conteúdo programático e na prática pedagógica, almejando a longo 

prazo a superação de comportamentos discriminatórios.  

Munanga (2005) aponta, em seus estudos, a importância das ações 

afirmativas que visam corrigir desigualdades estruturais por meio do tratamento 

diferenciado de determinado grupo social como mecanismo de reparação histórica. 

Para Munanga (2005), 

 

Tomada de consciência de uma comunidade de condição histórica de todos 
aqueles que foram vítimas da inferiorização e negação da humanidade plena 
pelo modo ocidental, a negritude deve ser vista também como confirmação e 
construção de uma solidariedade entre as vítimas. [...] o reconhecimento das 
identidades particulares no contexto nacional se configura como uma questão 
de justiça social e de direitos coletivos e é considerado como um dos aspectos 
das políticas de ação afirmativa. (MUNANGA, 2005, p. 36) 

 

No trecho citado, o autor ressalta o papel preponderante de reconhecer as 

identidades e os direitos coletivos para toda a comunidade e não restritamente 

grupos sociais específicos. A legislação está em consonância com as pautas 

levantadas pelos movimentos sociais negros e a intelectualidade brasileira. Atuar por 

meio de políticas de reconhecimento pautadas na justiça social e na valorização da 

diversidade tem como objetivo desconstruir o imaginário de harmonização das raças 

no Brasil na forma do mito da democracia racial na sociedade brasileira (BRASIL, 

2004, p. 11-12).  

A adesão aos programas de ações afirmativas visa exatamente agir na 

efetividade de políticas dirigidas para superação das assimetrias sociais e raciais. 

Nesse sentido, Munanga (2005) elucida:  

 
O resgate da memória coletiva e da história da comunidade negra não 
interessa apenas aos alunos de ascendência negra. Interessa também aos 
alunos de outras ascendências étnicas, principalmente branca, pois ao 
receber uma educação envenenada pelos preconceitos, eles também tiveram 
suas estruturas psíquicas afetadas. Além disso, essa memória não pertence 
somente aos negros. Ela pertence a todos, tendo em vista que a cultura da 
qual nos alimentamos quotidianamente é fruto de todos os segmentos étnicos 
que, apesar das condições desiguais nas quais se desenvolvem, contribuíram 
cada um de seu modo na formação da riqueza econômica e social e da 
identidade nacional. (MUNANGA, 2005, p.16) 

 

O papel contra-hegemônico da legislação tem um fim pedagógico ao provocar 

a reflexão crítica sobre a perspectiva histórica que chega aos espaços educacionais 
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formais e possibilita problematizar postura e ações outrora naturalizadas.  

 

2.1   Contexto de implementação da Lei 10.639/03 

Cabe, neste momento, situar as condições históricas para a aprovação da Lei 

n. 10.639/03, compondo um conjunto de pautas levantadas pelos movimentos sociais 

negros desde os anos de 1940. Movimentos esses que são categóricos ao ressaltar 

a importância no campo educacional na ação de superação das desigualdades 

encontradas – por exemplo, na forma de elaboração do conteúdo programático. 

Aderindo, nesse contexto, ao Programa Nacional de Direitos Humanos e em 

convergência ao compromisso com acordos internacionais assumidos pelo Brasil no 

combate ao racismo e discriminação. 

Primeiramente, é importante apontar a adesão do Brasil aos acordos 

internacionais com representatividade no campo de Direitos Humanos, 

Multiculturalismo e da Educação, que data dos anos de 1960, em consonância com 

organizações internacionais com a Organização Internacional do Trabalho (OIT), a 

Organização das Nações Unidas (ONU) e a Convenção da UNESCO3.  

No contexto nacional dos anos de 1980, foi feita a inserção no texto da 

Constituição Federal de 1988 do devido reconhecimento da nação brasileira como 

um país pluriétnico e multicultural, ressaltando a necessidade fundamental de 

garantia dos direitos da população brasileira em sua diversidade tanto na matriz 

africana quanto a dos povos indígenas.  

Já nos anos 2000, ocorreu a concretização de parte da pauta dos movimentos 

sociais negros do Brasil, com a implementação da Lei n. 10.639/03: “regulamentada 

pela Resolução CNE/CP 01/2004 e pelo Parecer CNE/CP 03/2004. Enfatiza, 

portanto, o cumprimento e a implementação da LDB pelos sistemas de ensino e suas 

escolas” (BRASIL, 2004, P. 23) 

Nesse sentido, consta nas diretrizes das Leis n. 10.639 e n. 11.645 a 

necessidade de promover o respeito às diversidades, assim como valorizar as 

heranças e legados de matriz africana e dos povos indígenas na formação da 

identidade do público em formação, partindo da educação infantil (crianças pequenas 

de 0 a 5 anos) até jovens e adultos. Diz o texto da lei: 

 
3 ONU – ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Resolução no 1.904. Declaração das Nações 

Unidas sobre a eliminação de todas as formas de discriminação racial, 1963. Assembleia Geral das 

Nações Unidas.  
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§ 1o O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos 
aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação da população 
brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história 
da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, 
a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da 
sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, 
econômica e política, pertinentes à história do Brasil. § 2o Os conteúdos 
referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas 
áreas de educação artística e de literatura e história brasileira. (BRASIL, 
2008c) 

 

 No trecho citado, temos a ênfase na importância de se descolonizar currículos 

e a proposta de mudança nos modos de pensar a composição da sociedade 

brasileira, reconsiderando a sua diversidade de vozes, incluindo diferentes 

perspectivas e resguardando a dignidade humana.  

Os desafios foram, e são, no tamanho e na medida do território brasileiro e 

sua multiplicidade de perfis sociais, culturas, contextos e regionalidades. A cada 

contexto, surge a importância de se considerar suas peculiaridades e necessidade 

de possíveis adaptações. Na perspectiva da Lei n. 10.639/03, assim como sustentada 

pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-

Raciais em diferentes formatos e propostas, há formações de curta duração para 

atualização de conteúdo ou ainda em formato de extensão, em geral utilizando 

conteúdo programático afrocentrado.  

A proposta parte dos princípios da afrocentricidade, ou seja, “[...] pensamento, 

prática e perspectiva percebe os africanos e afrodescendentes como sujeitos e 

agentes que atuam sobre sua própria imagem cultural e de acordo com seus próprios 

interesses humanos” (ASANTE, 2009, p.93), sendo as formações ministradas por 

especialistas na temática. Um exemplo é realizado periodicamente pelos Núcleos de 

Estudos Afro-brasileiros das universidades federais e estaduais em parceria com as 

secretarias de educação dos estados e municípios.  

Em duas décadas – 2003 até 2023 – de implementação da referida 

legislação, podemos apontar alguns avanços: 1. a inserção no calendário escolar 

da celebração do Dia da Consciência Negra no mês de novembro em memória a 

Zumbi dos Palmares; e 2. a organização de equipes multidisciplinares com 

objetivo de ampliar e aprofundar a temática da diversidade nos conteúdos 

programáticos das disciplinas. No caso da celebração anual do Dia da 

Consciência Negra, trata-se de uma medida que visa a reflexão periódica da 
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temática, em observância do art. 79-B da Lei n. 10.639/03.  

3. Lei n. 11.645/08 e a educação dos povos indígenas 

Vimos que a legislação está em consonância com os acordos internacionais dos 

quais o Brasil é signatário no caso da questão da população negra no Brasil. Em igual 

importância, temos a adesão das pautas dos direitos de povos originários, como a 

ratificação na Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação Racial das Nações Unidas, no ano de 1969, assim como documentos 

internacionais específicos que trabalham sobre os povos indígenas – entre eles, a 

Convenção n. 169/89 da Organização Internacional do Trabalho sobre os Povos 

Indígenas e Tribais, e a Declaração da Organização das Nações Unidas (ONU) sobre 

os Direitos dos Povos Indígenas. 

Você já parou para pensar sobre a quantidade de povos indígenas existentes 

no Brasil atualmente? Quantas línguas são faladas? Quais redes de trocas culturais 

são estabelecidas? O que se ensina em uma escola indígena? Como as culturas 

indígenas podem ser inseridas no conteúdo programático?  

Para todas essas questões, temos o indicativo de um marco legal que visa 

mitigar exatamente o desconhecimento e ampliar o interesse. A Lei n. 11.645/08 visa 

maior visibilidade e importância para a cultura do Brasil e do mundo. Primeiramente, 

pensamos sobre a diversidade ainda pujante dos povos indígena: de acordo com 

dados oficiais, no Brasil, temos a catalogação de mais de 200 línguas indígenas 

diferentes faladas por 305 etnias. Esses dados impactam ainda mais quando 

problematizamos a forma como temos acesso a informações sobre os povos 

indígenas, em geral restritas aos meios de comunicação com notícias de violência ou 

reivindicações por direitos básicos já indicados em nossa constituição, notadamente 

na Constituição de 1988, a Carta Magna do Brasil.  

Vale ressaltar que os dados apontam para números significativos de 

populações que falam a língua indígena e estão fora de terras indígenas. Por outro 

lado, temos significativa presença de grupos não falantes da língua indígena e que 

residem em terras indígenas. Para este caso, devemos pensar a presença de escolas 

bilíngues e qual o impacto da instituição escolar dentro das comunidades. Além disso, 

os profissionais são da própria comunidade ou de outras localidades? Com base 

nessas questões, cabe refletir sobre o quão desafiadora é a efetiva implementação 

da lei sem a ação conjunta de todas as partes envolvidas no contexto. 

Para começar, podemos problematizar o uso do termo índio ou mesmo 
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celebrar o dia do índio como forma de homenagem. Em geral, o efeito é oposto, ao 

reforçando estereótipos aos povos indígenas. Segundo Luciano (2006), 

 

A denominação índio ou indígena, segundo os dicionários da língua 
portuguesa, significa nativo, natural de um lugar. É também o nome dado aos 
primeiros habitantes (habitantes nativos) do continente americano, os 
chamados povos indígenas. [...] Na verdade, cada “índio” pertence a um povo, 
a uma etnia identificada por uma denominação própria, ou seja, a 
autodenominação, como o Guarani, o Yanomami etc. [...] De pejorativo 
passou a uma marca identitária capaz de unir povos historicamente distintos 
e rivais na luta por direitos e interesses comuns. É neste sentido que hoje 
todos os índios se tratam como parentes.[...] O índio de hoje é um índio que 
se orgulha de ser nativo, de ser originário, de ser portador de civilização 
própria e de pertencer a uma ancestralidade particular. (LUCIANO, 2006, p. 
30-31) 

 

Por isso, é urgente a maior aproximação sensível ao universo simbólico das 

culturas indígenas na atualidade, vencendo a limitação da formação recebida. A 

diversidade não se restringe à língua falada, mas aos modos de vida, ritos e valores, 

todavia, alguns elementos são fundantes: a oralidade, a musicalidade, a cosmovisão 

e a relação com a natureza como elo de cooperação mútua, podem ser indicados 

como caminhos de interlocução.  

Mas como inserir esse conhecimento no conteúdo programático? Um caminho 

é refletir de forma interdisciplinar, como no ensino de ciências com o conhecimento 

das plantas. Também podemos elaborar ações pedagógicas de forma dialógica com 

os anciões das comunidades, aqueles que guardam as memórias da comunidade e 

seus hábitos anteriores à presença da lógica puramente consumista. É possível 

estabelecer vínculos se as partes estiverem dispostas ao diálogo; pensar a noção de 

alteridade é fundamental.  

É preciso inserir nos currículos e projetos político-pedagógicos as diversidades 

culturais, linguísticas, formas sobrevivências não apenas históricas, mas também 

econômicas, políticas e religiosas. No texto da lei, podemos perceber: 

 

Importa destacar, ainda, que a inserção dos conteúdos referentes a essa 
temática nos currículos das instituições de Educação Básica tem 
rebatimentos diretos na Educação Superior, principalmente nos cursos 
destinados à formação de professores, bem como na formação de outros 
profissionais ligados ao desenvolvimento educacional e cultural. (BRASIL, 
2015, p. 3-4) 

 

Alguns intelectuais indígenas brasileiros estão definindo caminhos em 

diferentes áreas. O líder indígena Daniel Mundurucu é um deles, ressaltando a 
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importância de os povos indígenas estarem em constante movimento com a 

sociedade não indígena sem, todavia, perder as suas raízes. Outros nomes de 

destaque: Ailton Krenak, Sílvio Cavuscens, Zahy Guajajara, Sílvia Nobre Waiãpi, 

Naíne Terena, Ana Terra Yawalapiti, entres outros. 

 

3.1 Educação pluriétnica entre os povos indígenas do Brasil 

Entre os povos Juma, Akuntsu, Xetá, Avá-Canoeiro, Aricapú, Kulina e Karipuna 

podem existir muitas divergências, porém, de um modo geral o modo de vida 

indígena estabelece alguns pilares definidores de autorepresentação e autoimagem 

indígena. A relação com a musicalidade, a dança, a alimentação, os ritos de seu 

grupo para se tornar um homem ou uma mulher são alguns marcadores sociais 

importantes. Segundo Luciano (2006), 

 

A língua indígena é um elemento cultural importante para a autoestima e a 
afirmação identitária do grupo étnico, ao lado de outros elementos culturais, 
como a relação com a terra, a ancestralidade cosmológica, as tradições 
culturais, os rituais e as cerimônias. [...] Como as línguas indígenas são orais, 
fundamentalmente são transmitidas de geração para geração, o que aumenta 
o apego dos povos às suas línguas próprias. Os nomes e os sobrenomes 
tradicionais, por exemplo, servem para firmar a autoidentidade e marcar a 
posição social que o indivíduo ocupa na organização sociopolítica do seu 
grupo. (LUCIANO, 2006, p. 123-124) 

 

Nesse sentido, a manutenção do vínculo do grupo com seu território é 

fundamental. Viver em comunidade é partilhar comportamentos, ser colocado em um 

mundo simbólico desde a infância. O contexto será alterado quando chegar à idade 

de acessar o ensino formal. As escolas indígenas têm impulsionado a saída dos 

jovens indígenas e inserido outra dinâmica de educação para as crianças indígenas. 

No ambiente escolar, com a figura do profissional de educação não indígena, hábitos 

são alterados e a convivência com a própria cultura estará limitada aos espaços 

domésticos em horários determinados, interferindo diretamente na dinâmica do 

grupo. Com efeitos diretos na forma de se relacionar com a comunidade, inserindo, 

por exemplo, a questão das tecnologias cada vez mais presentes no cotidiano. 

Segundo Luciano (2006), 

 
A vida indígena é um todo integrado e articulado. Cada povo tem o direito de 
decidir se acessa as novas tecnologias ou não, e em que condições e 
perspectivas quer fazê-lo. Neste sentido, é impressionante ver como os índios 
Yanomami, que têm menos de 50 anos de contato permanente com outras 
populações, já estão se apropriando do computador e da internet para 
fortalecer tradições e conhecimentos, além de defenderem os seus direitos, 
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enquanto outros povos, com mais de cinco séculos de contato, não dão 
importância a esses recursos. (LUCIANO, 2006, p. 123) 

 

Por outro lado, o acesso à educação formal tem ampliado a entrada no ensino 

superior, nas escolas técnicas e, gradualmente, gerações são formadas em cursos 

como Pedagogia, Enfermagem, Direito, Medicina e Comunicação social. São 

conquista que, embora aparentemente individuais, também são coletivas. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Vimos em nosso encontro o desafio para implementação das Leis n. 10.639/03 

e n. 11.645/08 para efetivação do Ensino das Relações Étnico-raciais (ERER). 

Primeiramente, a aproximação com o contexto histórico de colonização e o contato 

intercultural entre povos da Europa, América e África desde o século XV. Ecos 

desses encontros ainda são sentidos de forma mais ou menos intensa pela abissal 

desigualdade em oportunidades ainda pujante.  

O desconhecimento sobre as culturas de matrizes africanas e indígenas ainda 

é realidade do Brasil, com acesso ainda limitado aos conhecimentos produzidos para 

além da lógica eurocentrada.  

A língua é um marcador social importante e falar português atualmente coloca 

o falante em um cenário de reconfiguração do uso da própria língua e seu lócus 

original. A diversidade de línguas de base oral, africanas e indígenas, é uma 

realidade e falantes resilientes não as deixam cair no esquecimento.  

Assim, concluímos nossa reflexão instigados para a leitura de autores e 

autoras afro-brasileiros, africanos e indígenas com a curiosidade aguçada. Este 

espaço de reflexão configura, portanto, também importante conquista ao 

proporcionar a ampliação das formas de construção do conteúdo programático nos 

diferentes níveis de ensino e o reconhecimento da diversidade na transmissão dos 

conhecimentos para além da dimensão puramente escrita. Nesse sentido, temos 

aqui um desafio que se desdobra em muitas frentes:  

1. Apontar possibilidades de reflexão aos profissionais de modo geral e da 

educação em especial;  

2. Estimular a curiosidade para a imensa complexidade existente nas culturas de 

matrizes africanas e indígenas, considerando a realidade brasileira;  

3. Aprofundar o conhecimento sobre as contribuições tecnológicas e culturais de 
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origem africana e indígena com igual importância dada àquelas de origens 

europeias em geral e portuguesa em específico.  
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